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ATA DA 37ª SESSÃO DO 2º PERÍODO 
LEGISLATIVO DE 2025

Aos cinco dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e vinte e cinco, centésimo 
octogésimo segundo ano de Fundação da 
cidade de Petrópolis, no Salão Plenário 
da Câmara Municipal de Petrópolis, 
verificado o quórum e havendo número 
legal, às quatorze horas e cinquenta 
e cinco minutos o Vereador Dr. Aloísio 
declarou aberta a presente Sessão com 
os seguintes dizeres: Feliz a nação cujo 
Deus é o Senhor. Sob a proteção de 
Deus e em nome do povo de Petrópolis 
damos início aos nossos trabalhos. 
Em seguida, solicitou o Vereador Léo 
França que realizasse a leitura da ata 
anterior e do expediente. Realizada 
a leitura da ata anterior, esta resta 
aprovada. EXPEDIENTE: GP Diversos 
nº: 717/2025 CMP (9578/2025); GP 
Diversos nº: 722/2025 CMP (9629/2025); 
GP Diversos nº: 721/2025 CMP 
(9630/2025); GP Diversos nº: 715/2025 
CMP (9631/2025); GP Diversos nº: 
716/2025 CMP (9632/2025); GP Diversos 
nº: 719/2025 CMP (9633/2025); GP Veto 
nº: 568/2025 CMP (9670/2025); GP 
Diversos nº: 728/2025 CMP (9777/2025); 
GP Diversos nº: 732/2025 CMP 
(9778/2025); GP Diversos nº: 733/2025 
CMP (9779/2025); GP Diversos nº: 
734/2025 CMP (9780/2025); GP Projeto 
de Lei nº: 556/2025 CMP (9791/2025); 
GP Projeto de Lei nº: 560/2025 CMP 
(9792/2025); GP Projeto de Lei nº: 
559/2025 CMP (9793/2025); GP Projeto 
de Lei nº: 562/2025 CMP (9794/2025); 
GP Projeto de Lei nº: 574/2025 CMP 
(9796/2025); GP Projeto de Lei nº: 
556/2025 CMP (9791/2025); GP Projeto 
de Lei nº: 560/2025 CMP (9792/2025); 
GP Projeto de Lei nº: 559/2025 CMP 
(9793/2025); GP Projeto de Lei nº: 
562/2025 CMP (9794/2025); GP Projeto 
de Lei nº: 574/2025 CMP (9796/2025); 
Projeto de Resolução nº: 9710/2025 
da Vereadora Gilda Beatriz; Emenda 
Modificativa nº: 9377/2025 da Vereadora 
Gilda Beatriz; Emenda Modificativa 
nº: 9648 e 9649/2025 da Vereadora 
Professora Lívia; Projeto de Lei nº: 8812 
e 9663/2025 do Vereador Marquinhos 
Almeida; Projeto de Lei nº: 9527/2025 da 
Vereadora Gilda Beatriz; Projeto de Lei 
nº: 9535/2025 do Vereador Tiago Leite; 
Projeto de Lei nº: 9536, 9680, 9692, 
9694, 9698 e 9781/2025 do Vereador 
Wesley Barreto; Projeto de Lei nº: 9616 
e 9754/2025 do Vereador Carlos Alberto; 
Projeto de Lei nº: 9650 e 9671/2025 da 
Vereadora Júlia Casamasso; Projeto de 
Lei nº: 9702, 9703, 9704 e 9705/2025 da 
Vereadora Professora Lívia; Projeto de 
Lei nº: 7125/2025 do Vereador Thiago 
Damaceno; Projeto de Lei nº: 9311/2025 
do Vereador Dr. Aloísio e do Vereador 
Thiago Damaceno; Projeto de Lei nº: 
9639/2025 do Vereador Carlos Alberto e 
do Vereador Fred Procópio; Projeto de 
Lei nº: 9642/2025 do Vereador Thiago 
Damaceno e do Vereador Marquinhos 
Almeida; Requerimento de Informação 
nº: 9690, 9691, 9693, 9695, 9696, 
9697, 9706, 9707, 9708 e 9709/2025 
da Vereadora Professora Lívia; 
Requerimento de Informação nº: 9711, 
9718, 9722 e 9775/2025 da Vereadora 
Júlia Casamasso; Emenda à Loa nº: 9516, 
9517, 9519, 9520, 9521 e 9522/2025 da 
Vereadora Professora Lívia; Indicação 
nº: 2226, 5353, 7713, 9390, 9396, 9617, 
9620, 9621, 9623, 9641, 9643, 9644 
e 9760/2025 do Vereador Dr. Aloísio; 
Indicação nº: 5434/2025 do Vereador Gil 
Magno; Indicação nº: 9776 e 9820/2025 
do Vereador Octávio Sampaio; Indicação 
nº: 6955, 9635, 9637, 9638, 9689, 
9713, 9716, 9724, 9725, 9726 a 9729, 
9731 a 9743, 9745, 9747 a 9752, 9755, 
9756, 9758, 9761, 9763, 9765, 9797 a 
9769, 9771, 9782, 9786, 9802 a 9804, 
9812, 9816 e 9819/2025 do Vereador 
Marquinhos Almeida; Indicação nº: 7888, 
9717, 9719 e 9720/2025 da Vereadora 
Professora Lívia; Indicação nº: 8654, 
8665, 9567 a 9569, 9571, 9572, 9622, 
9625, 9626, 9627, 9634, 9674, 9721, 
9723, 9762, 9766, 9773, 9774, 9814, 
9815 e 9817/2025 da Vereadora Gilda 
Beatriz; Indicação nº: 9435, 9436, 9437, 
9564 a 9566, 9624, 9653, 9655 a 9661, 
9672, 9783, 9785, 9787 a 9790/2025 do 
Vereador Júnior Coruja; Indicação nº: 
9563, 9570, 9665, 9668, 9805 a 9806 e 
9810/2025 do Vereador Junior Paixão; 
Indicação nº: 9614/2025 do Vereador 
Léo França; Indicação nº: 9619/2025 do 
Vereador Tiago Leite; Indicação nº: 9636, 
9666 e 9669/2025 do Vereador Wesley 
Barreto; Indicação nº: 9654 e 9662/2025 
do Vereador Thiago Damaceno; Indicação 
nº: 9675, 9677, 9681 a 9683, 9685 a 
9687, 9757 e 9759/2025 do Vereador 
Carlos Alberto; Indicação nº: 9770/2025 
do Vereador Dudu; Lido o Ofício nº: 
1158/2025 do Vereador Fred Procópio 
informando sua licença como Vereador; 
Lido o Requerimento Administrativo 
nº: 1177/2025 que retorna as funções 
legislativas do Vereador Carlos Alberto; 
Terminada a leitura do Expediente o 
Vereador Gil Magno solicitou a inversão 
de pauta e com anuência dos demais 
Vereadores, o Senhor Presidente, passou 
então à ORDEM DO DIA: Colocado em 
2ª discussão e votação o Projeto de Lei 

nº: 1532/2025 do Vereador Marquinhos 
Almeida; o Projeto foi aprovado com 
11 votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Júnior Coruja, do Vereador 
Junior Paixão, do Vereador Octávio 
Sampaio e do Vereador Wesley Barreto; 
Colocado em 2ª discussão e votação o 
Projeto de Lei nº: 6180/2025 da Vereadora 
Gilda Beatriz; o Projeto foi aprovado 
com 11 votos; Registre-se a ausência 
do Vereador Júnior Coruja, do Vereador 
Junior Paixão, do Vereador Octávio 
Sampaio e do Vereador Wesley Barreto; 
Colocado em discussão e votação a 
Emenda Modificativa nº: 9377/2025 da 
Vereadora Gilda Beatriz; a Emenda foi 
aprovada com 09 votos; Registre-se a 
ausência do Vereador Dudu, do Vereador 
Júnior Coruja, do Vereador Junior Paixão, 
do Vereador Octávio Sampaio, do 
Vereador Wesley Barreto e do Vereador 
Tiago Leite; Colocado em 2ª discussão 
e votação o Projeto de Lei nº: 8024/2025 
do Vereador Dudu; o Projeto foi aprovado 
com 09 votos; Registre-se a ausência 
do Vereador Dudu, da Vereadora Gilda 
Beatriz, do Vereador Júnior Coruja, do 
Vereador Junior Paixão, do Vereador 
Octávio Sampaio e do Vereador Wesley 
Barreto; Colocado em 1ª discussão e 
votação o Projeto de Lei nº: 3886/2024 
do Vereador Junior Paixão; o Projeto 
foi aprovado com 11 votos; Registre-
se a ausência do Vereador Carlos 
Alberto, do Vereador Júnior Coruja, 
do Vereador Marquinhos Almeida e do 
Vereador Wesley Barreto; Colocado em 
1ª discussão e votação o Projeto de Lei 
nº: 5270/2025 do Vereador Gil Magno; 
o Projeto foi aprovado com 10 votos; 
Registre-se a ausência do Vereador 
Júnior Coruja, do Vereador Octávio 
Sampaio, da Vereadora Professora Lívia, 
do Vereador Tiago Leite e do Vereador 
Wesley Barreto; Colocado em discussão 
e votação em bloco as Indicações nº: 
1495, 1497, 1503, 3800, 3808, 3809, 
4277, 4287, 4288, 5537, 5538, 5549, 
5852, 5861, 5862, 6421, 6935, 7302, 
7810, 7920, 7948, 9262, 9266, 9308 
e 9342/2025; as Indicações foram 
aprovadas com 13 votos; Registre-se a 
ausência do Vereador Júnior Coruja e 
do Vereador Wesley Barreto; Registre-se 
que o Vereador Gil Magno solicitou que 
justificasse em ata a falta do Vereador 
Wesley Barreto, pois este encontra-se em 
uma agenda no Rio de Janeiro; Terminada 
a ORDEM DO DIA e NADA MAIS 
HAVENDO A TRATAR, a Presidência, 
às dezesseis horas e cinco minutos 
declarou encerrada a presente sessão, 
convocando os Senhores Vereadores e 
Vereadoras para a próxima sessão, que 
ocorrerá em seguida. Escrevo, atesto 
e assino para fazer constar, Vinicius 
Martins Assessor para Procedimentos 
Públicos. Registre-se e publique-se.

ATA DA 38ª SESSÃO DO 2º PERÍODO 
LEGISLATIVO DE 2025

   Aos cinco dias do mês de novembro do 
ano de dois mil e vinte e cinco, centésimo 
octogésimo segundo ano de Fundação 
da cidade de Petrópolis, no Salão 
Plenário da Câmara Municipal de 
Petrópolis, verificado o quórum e havendo 
número legal, às dezesseis horas e trinta 
e três minutos o Vereador Thiago 
Damaceno declarou aberta a presente 
Sessão com os seguintes dizeres: Feliz a 
nação cujo Deus é o Senhor. Sob a 
proteção de Deus e em nome do povo de 
Petrópolis damos início aos nossos 
trabalhos. Em seguida, solicitou o 
Vereador Léo França que realizasse a 
leitura do expediente. EXPEDIENTE: 
Emenda à Loa – Impositiva nº: 9485, 
9486, 9487, 9488, 9489 e 9490/2025 do 
Vereador Tiago Leite; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9493, 9495, 9496, 9497, 
9498, 9499, 9500, 9501, 9502, 9503, 
9505, 9506, 9508, 9509, 9510, 9511, 
9512 e 9515/2025 do Vereador Thiago 
Damaceno; Emenda à Loa – Impositiva 
nº: 9513, 9528, 9533, 9537, 9540, 9511, 
9543, 9547, 9552, 9557 e 9573/2025 do 
Vereador Dudu; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9529, 9530, 9531 e 
9532/2025 do Vereador Octávio Sampaio; 
Emenda à Loa – Impositiva nº: 9548, 
9550, 9553, 9554, 9556, 9558, 9559, 
9560, 9561, 9562, 9574, 9575, 9576, 
9577, 9579, 9580, 9581, 9582, 9585, 
9588, 9591 e 9596/2025 do Vereador Léo 
França; Emenda à Loa – Impositiva nº: 
9583, 9584, 9586, 9590, 9592, 9595, 
9597, 9598, 9599, 9606, 9601, 9602, 
9604, 9605, 9606, 9608, 9609, 9610, 
9611, 9612 e 9613/2025 da Vereadora 
Júlia Casamasso; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9555/2025 do Vereador 
Carlos Alberto e do Vereador Léo França; 
Emenda à Loa – Impositiva nº: 9356, 
9381, 9382, 9383, 9384, 9387, 9391, 
9392, 9397, 9400, 9405, 9411, 9413, 
9416, 9419, 9439, 9441, 9442, 9523, 
9525, 9544, 9545 e 9549/2025 do 
Vereador Gil Magno; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9395, 9398, 9399, 9401, 
9402, 9404, 9406, 9407 e 9409/2025 do 
Vereador Dr. Aloísio; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9362, 9415, 9425, 9426, 
9440, 9443, 9444, 9445, 9504 e 
9507/2025 do Vereador Marquinhos 
Alemida; Emenda à Loa – Impositiva nº: 

9360/2025 do Vereador Junior Paixão; 
Emenda à Loa – Impositiva nº: 9461, 
9462, 9464, 9479, 9481, 9482, 9483, 
9491 e 9494/2025 do Vereador Júnior 
Coruja; Emenda à Loa – Impositiva nº: 
9410, 9414, 9417, 9418, 9420, 9421, 
9422, 9424, 9427, 9248, 9429, 9430, 
9431, 9432 e 9433/2025 da Vereadora 
Professora Lívia; Emenda à Loa – 
Impositiva nº: 9412, 9423, 9434, 9446, 
9447, 9447, 9449, 9458, 9514, 9524, 
9526, 9538, 9539, 9542, 9546, 9551 e 
9471/2025 do Vereador Wesley Barreto; 
Emenda à Loa – Impositiva nº: 9459, 
9460, 9463, 9465, 9466, 9478, 9480, 
9484 e 9482/2025 da Vereadora Gilda 
Beatriz; Emenda à Loa – Impositiva nº: 
9450, 9451, 9452, 9453, 9454, 9455, 
9456 e 9457/2025 do Vereador Fred 
Procópio, do Vereador Carlos Alberto e 
do Vereador Dr. Aloísio; Terminada a 
leitura do EXPEDIENTE, o Senhor 
Presidente, passou a palavra aos 
Senhores Vereadores inscritos para fazer 
uso da tribuna, convidando assim o 
primeiro Vereador: 1) LÉO FRANÇA, 
PSB  – Iniciou a sua fala cumprimentando 
os demais Vereadores, os presentes, a 
imprensa e os telespectadores. Relatou 
ter sido surpreendido, na semana 
anterior, ao receber em seu e-mail 
institucional um parecer emitido pelo 
Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio), assinado por 
Vítor Paulo Azevedo Valente da Silva, 
datado de 28 de maio de 2025. Afirmou 
ter achado o documento “muito estranho” 
e dirigiu-se ao presidente em exercício, 
vereador Thiago Damaceno, para 
manifestar preocupação com o teor do 
parecer, oriundo do Núcleo de Gestão 
Integrada do ICMBio da Serra 
Fluminense. Segundo ele, o técnico 
responsável pelo parecer teria 
recomendado a proibição de descida de 
veículos de grande porte pela Serra Velha 
e pela Serra Nova, incluindo caminhões 
que transportam entulho, lixo domiciliar, 
resíduos extraordinários e até mesmo lixo 
hospitalar. Alertou que tal medida poderia 
causar um novo caos na cidade, que, 
segundo ele, já enfrenta graves 
problemas como falta de medicamentos 
nos hospitais, precariedade na merenda 
escolar e atraso nos pagamentos dos 
servidores municipais. Destacou ainda 
que, de acordo com o parecer, todos os 
resíduos da cidade deveriam ser 
destinados ao município de Três Rios, 
onde há uma empresa privada com aterro 
sanitário. Questionou, no entanto, se 
essa empresa possui habilitação e 
estrutura adequadas para o tratamento 
de resíduos de saúde. Também recordou 
que o mesmo técnico do ICMBio havia 
participado, em 2022, de um grupo 
formado por representantes do Governo 
do Estado, Ministério Público e Prefeitura 
de Petrópolis para a destinação do 
material resultante das chuvas de 
fevereiro e março daquele ano. Segundo 
ele, à época, o técnico teria multado a 
COMDEP em milhões de reais e 
interditado a limpeza da cidade, exigindo 
separação de materiais em plena 
calamidade pública — o que, segundo 
ele, seria inviável. Afirmou considerar 
“inaceitável” que um técnico federal atue, 
segundo ele, em benefício de uma 
empresa privada de Três Rios, e anunciou 
que solicitará ao Ministério do Meio 
Ambiente uma auditoria no ICMBio e a 
transferência do referido servidor para 
outro estado. Prosseguiu tratando da falta 
de comunicação e de ação da Prefeitura 
de Petrópolis. Relatou que, na véspera, 
havia sido realizada uma audiência 
pública com a presença dos vereadores 
Júlia Casamasso, Thiago Damaceno e da 
professora Lívia, além de servidores da 
saúde. Agradeceu a participação dos 
presentes e lamentou a ausência dos 
secretários municipais e do prefeito, que, 
segundo ele, estava no Rio de Janeiro e 
não se pronunciou sobre as dificuldades 
financeiras do município. Observou que 
as contas da Prefeitura estão bloqueadas, 
que o município precisa arrecadar cerca 
de 50 milhões de reais para quitar a folha 
de pagamento até o quinto dia útil, e que 
faltam justificativas oficiais para os 
servidores. Mencionou ainda que, ao final 
da audiência, foi encaminhada à 
Presidência da Câmara a necessidade de 
discutir o projeto do INPAS, que chegou à 
Casa na tarde anterior, e pediu ao líder do 
governo, Dr. Aloísio, mais tempo para 
análise da matéria. Em seguida, abordou 
a situação dos empréstimos consignados, 
informando que diversos servidores têm 
sido descontados duas vezes uma pela 
Prefeitura e outra pelo banco devido à 
falta de repasse dos valores pela 
administração municipal. Ele citou o caso 
de um funcionário da COMDEP que 
apresentou extratos comprovando o 
desconto em folha e a ausência de 
repasse, resultando em negativação no 
Serasa. Afirmou ter encaminhado 
denúncia ao Tribunal de Contas do 
Estado, solicitando providências. Por fim, 
tratou de um pedido apresentado pelo 
SEPE para alterar a Lei Orgânica do 
Município, de modo a antecipar o 
pagamento dos aposentados e 
pensionistas para o último dia útil do mês, 
mantendo o quinto dia útil para os 
servidores da ativa. O parlamentar 

informou ter se posicionado contra a 
proposta e protocolado uma emenda 
alternativa, defendendo que todos os 
servidores — ativos, inativos e RPAs — 
recebam no mesmo dia, preferencialmente 
no último dia útil de cada mês. 
Argumentou que é injusto manter 
diferenças entre categorias, lembrando 
que a educação recebe regularmente no 
dia 30 por repasse federal, enquanto 
outros servidores ficam sem pagamento 
por semanas. Ressaltou também a 
situação crítica dos RPAs da saúde, que 
estariam há 42 dias sem receber, e dos 
agentes comunitários de saúde e 
enfermeiros, cujos repasses federais 
chegam à Prefeitura, mas não são pagos 
em dia. Concluiu reafirmando seu 
posicionamento e o de seu partido pela 
instituição de uma data única de 
pagamento para todos os servidores 
municipais. Agradeceu e despediu-se. 2) 
JÚLIA CASAMASSO, PSOL – Iniciou a 
sua fala cumprimentando os demais 
Vereadores, os presentes, a imprensa e 
os telespectadores. Informou que foi 
apresentada e já está em tramitação uma 
emenda à Lei Orgânica Municipal, 
solicitando que os servidores inativos 
recebam seus vencimentos no último dia 
útil do mês. Segundo ela, a proposta foi 
um pedido articulado entre os 
aposentados e o sindicato, e foi acolhida 
por entender que o mandato parlamentar 
deve ser uma ferramenta a serviço da 
população. Destacou que concorda com 
o posicionamento do vereador que 
defendeu o pagamento no último dia útil 
para todos os servidores, reconhecendo 
que o ideal é que ativos e inativos 
recebam na mesma data, como ocorre há 
mais de trinta anos no município. No 
entanto, ressaltou que há uma situação 
peculiar em relação aos aposentados e 
pensionistas, muitos dos quais, até o dia 
5 de novembro, ainda não haviam 
recebido seus salários. Enfatizou que 
muitos desses servidores dependem do 
pagamento para comprar medicamentos 
e não possuem a mesma facilidade de 
locomoção ou acesso digital, o que torna 
a situação ainda mais grave. Afirmou que 
o pagamento até o quinto dia útil já é 
previsto na legislação municipal e 
trabalhista, mas que é necessário garantir 
por lei um tratamento mais protetivo aos 
aposentados e pensionistas, de modo a 
assegurar respeito e dignidade àqueles 
que dedicaram suas vidas ao serviço 
público. Relatou que a Câmara oficiou a 
Prefeitura ainda na segunda-feira 
anterior, solicitando o pagamento 
imediato dos salários, o envio de um 
cronograma de pagamentos compromisso 
assumido pelo prefeito em reunião com 
os aposentados entre julho e agosto e a 
previsão para o pagamento do 13º 
salário. Lembrou que o município ainda 
precisa quitar o 13º, o terço de férias dos 
servidores da educação e demais 
compromissos referentes a novembro e 
dezembro, o que representa um desafio 
orçamentário significativo. Reafirmou o 
compromisso de continuar cobrando, 
fiscalizando e pressionando o Executivo 
Municipal, destacando que o pagamento 
dos servidores precisa ser tratado como 
prioridade absoluta, uma vez que a 
paralisação dos salários compromete 
serviços essenciais como saúde, 
educação, assistência social e segurança 
pública. Observou que o município 
enfrenta uma grave crise de gestão, 
marcada pela ausência de transparência 
e de um plano de ação efetivo para 
enfrentar a situação financeira. Segundo 
a vereadora, não existe planejamento 
definido para os próximos meses, e a 
população tem demonstrado crescente 
insatisfação com os atrasos salariais e a 
precariedade dos serviços públicos. 
Recordou que o problema não se 
restringe aos servidores efetivos, 
atingindo também trabalhadores 
terceirizados e RPAs, e criticou a falta de 
comprometimento da administração 
municipal em apresentar um plano de 
contenção de gastos. Para ela, a reforma 
administrativa aprovada em julho, que 
reduziu secretarias importantes como a 
da Pessoa com Deficiência e a das 
Mulheres, não resolveu a crise e ainda 
representou um retrocesso institucional. 
Defendeu que, caso o Executivo não 
tenha condições de efetuar os 
pagamentos no último dia útil, deve ao 
menos comunicar oficialmente aos 
servidores, com clareza e transparência, 
evitando que fiquem sem informações. 
Segundo ela, muitos trabalhadores 
dependem exclusivamente do salário e, 
sem ele, acabam endividados e sujeitos a 
juros abusivos, como relatado por um 
agente comunitário de saúde durante 
audiência pública. Destacou que os juros 
e dívidas se acumulam, criando um 
cenário de endividamento e perda de 
dignidade entre os servidores. Classificou 
a situação como um descaso e um 
desrespeito inaceitíveis, e defendeu que 
a Câmara cobre uma resposta concreta 
do Executivo sobre a crise orçamentária, 
com metas, cronogramas e ações 
efetivas. Ressaltou também que, diante 
do atual cenário, não há condições de se 
discutir uma reforma previdenciária 
municipal, considerando inadmissível 
propor aumento de alíquota enquanto os 

servidores estão sem receber. Em sua 
conclusão, afirmou que os salários dos 
aposentados têm caráter alimentar, 
sendo indispensáveis para sua 
sobrevivência, e defendeu que o 
Legislativo se comprometa integralmente 
com essa pauta. Reforçou a importância 
de um debate responsável sobre a Lei 
Orçamentária Anual (LOA), garantindo 
recursos para merenda escolar, insumos 
hospitalares e medicamentos essenciais. 
Por fim, relatou que visitou recentemente 
o Hospital Nelson de Sá Earp, onde 
constatou a falta de medicamentos 
essenciais para emergências, como 
remédios para osteoporose, AVC e 
infarto, o que compromete o atendimento 
e revela a gravidade da situação. 
Encerrou sua fala conclamando os 
parlamentares e o Executivo a buscarem 
soluções conjuntas e adotarem um plano 
de ação concreto, com cronograma e 
compromisso público, ressaltando que 
quem mantém a cidade funcionando os 
servidores públicos não pode continuar 
sem receber seu salário. Agradeceu e 
despediu-se. 3) PROFESSORA LÍVIA, 
PCdoB – Iniciou a sua fala 
cumprimentando os demais Vereadores, 
os presentes, a imprensa e os 
telespectadores. Destacou o que 
classificou como o “silêncio do governo 
municipal”. Afirmou que parece não haver 
prefeito nem direção no governo, e que 
os servidores estariam sem orientação 
sobre o rumo do trabalho e, 
principalmente, sobre o pagamento. 
Criticou a ausência do prefeito no 
município em um momento de crise, 
observando que ele estaria em Brasília 
quando deveria estar presente para 
resolver a situação. Relatou a angústia 
dos servidores, que, segundo ela, não 
sabem o que esperar do governo, e 
comparou o cenário atual ao vivido no 
governo Bernardo Rossi, apontando 
semelhanças como o descumprimento de 
direitos trabalhistas, aumento de 
contratações precárias e falta de 
planejamento financeiro. Denunciou o 
que chamou de “divisão dos servidores”, 
com pagamentos realizados de forma 
fracionada, e alertou que há risco de não 
haver pagamento integral nem 13º salário 
neste ano, afirmando que a administração 
municipal não apresenta um plano de 
recuperação econômica. Durante o 
discurso, criticou a falta de transparência 
e de diálogo do Executivo com os 
servidores, observando que nem mesmo 
o secretário de Fazenda teria apresentado 
soluções concretas durante a última 
prestação de contas. Defendeu que 
eventuais cortes de gastos não podem 
recair sobre áreas essenciais, como 
saúde e educação, e cobrou que sejam 
adotadas medidas inteligentes para 
reduzir despesas sem prejudicar a 
população. Também criticou o envio de 
projetos de lei em regime de urgência à 
Câmara, mencionando, como exemplo, a 
proposta de reforma da previdência 
municipal enviada na véspera da 
audiência pública sobre o tema. Disse 
que o novo texto prejudicaria os 
servidores e reiterou que a gestão atual 
seria contrária aos direitos do 
funcionalismo e favorável à privatização 
de serviços públicos. Em seguida, 
estendeu suas críticas ao governador 
Cláudio Castro, classificando como 
“desastrosa” a recente operação policial 
realizada no Rio de Janeiro. Afirmou que 
a ação foi mal planejada, resultou em 
mortes e não enfrentou de fato o crime 
organizado, acusando o governo estadual 
de falta de investimento em inteligência e 
de fragilidade administrativa. Segundo 
ela, o governo de Petrópolis seria um 
reflexo do estadual, reproduzindo práticas 
semelhantes, como o parcelamento de 
pagamentos e o atraso de salários. Ao 
encerrar, defendeu a necessidade de 
unidade entre as servidoras e os 
servidores para resistir às medidas do 
governo municipal. Reafirmou o 
compromisso da Câmara em lutar por 
uma data única de pagamento para ativos 
e inativos no último dia útil do mês e pelo 
cumprimento do pagamento do 13º 
salário em duas parcelas, como ocorre 
tradicionalmente. Concluiu denunciando 
o que considera um cenário de abandono 
e desgoverno na cidade de Petrópolis. 
Agradeceu e despediu-se. Encerrada a 
FALA DOS VEREADORES E 
VEREADORAS o Senhor Presidente, 
passou à ORDEM DO DIA: Colocado em 
2ª discussão e votação o Projeto de Lei 
nº: 3856/2024 do Vereador Júnior Coruja; 
o Projeto foi aprovado com 10 votos; 
Registre-se a ausência da Vereadora 
Gilda Beatriz, da Vereadora Júlia 
Casamasso, do Vereador Marquinhos 
Almeida e do Vereador Wesley Barreto; 
Registre-se que a Vereadora Professora 
Lívia absteve-se de votar; Colocado em 
2ª discussão e votação o Projeto de Lei 
nº: 4717/2025 da Vereadora Gilda 
Beatriz; o Projeto foi aprovado com 11 
votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Junior Paixão, do Vereador 
Marquinhos Almeida, do Vereador Tiago 
Leite e do Vereador Wesley Barreto; 
Colocado em 2ª discussão e votação o 
Projeto de Lei nº: 6653/2025 da 
Vereadora Júlia Casamasso; o Projeto foi 
aprovado com 09 votos; Registre-se a 

ausência do Vereador Dr. Aloísio, do 
Vereador Junior Paixão, do Vereador 
Marquinhos Almeida, do Vereador 
Octávio Sampaio, do Vereador Tiago 
Leite e do Vereador Wesley Barreto; 
Colocado em discussão e votação o 
Requerimento de Inclusão nº: 9830/2025 
do Vereador Dudu; o Requerimento foi 
aprovado com 11 votos; Registre-se a 
ausência do Vereador Junior Paixão, do 
Vereador Léo França, do Vereador 
Octávio Sampaio e do Vereador Wesley 
Barreto; Colocado em discussão e 
votação o Projeto de Lei nº: 9823/2025 do 
Vereador Dudu; o Projeto foi aprovado 
com 12 votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Junior Paixão, do Vereador 
Octávio Sampaio e do Vereador Wesley 
Barreto; Colocado em discussão e 
votação o Requerimento de Inclusão nº: 
9831/2025 do Vereador Dudu; o 
Requerimento foi aprovado com 11 votos; 
Registre-se a ausência do Vereador 
Junior Paixão, do Vereador Léo França, 
do Vereador Octávio Sampaio e do 
Vereador Wesley Barreto; Colocado em 
discussão e votação a Indicação 
Legislativa nº: 4685/2025 do Vereador 
Wesley Barreto; a Indicação foi aprovada 
com 14 votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Wesley Barreto; Colocado em 
discussão e votação a Indicação 
Legislativa nº: 6246/2025 da Vereadora 
Professora Lívia; a Indicação foi aprovada 
com 14 votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Wesley Barreto; Colocado em 
discussão e votação a Indicação 
Legislativa nº: 9824/2025 do Vereador 
Dudu; a Indicação foi aprovada com 14 
votos; Registre-se a ausência do 
Vereador Wesley Barreto; Colocado em 
discussão e votação em bloco as 
Indicações nº: 1444, 1446, 1447, 2974, 
3794, 3795, 3796, 4001, 4168, 5539, 
5540, 5607, 5846, 5853, 5859, 7271, 
7342, 7496, 7498, 7501, 7672, 9225, 
9226, 9227, 9295, 9343, 9368 e 
9371/2025; as Indicações foram 
aprovadas com 14 votos; Registre-se a 
ausência do Vereador Wesley Barreto; 
Terminada a ORDEM DO DIA e NADA 
MAIS HAVENDO A TRATAR, a 
Presidência, às dezessete horas e 
cinquenta e seis minutos declarou 
encerrada a presente sessão, 
convocando os Senhores Vereadores e 
Vereadoras para a próxima sessão, que 
ocorrerá no dia seis de novembro às 
dezesseis horas. Escrevo, atesto e assino 
para fazer constar, Vinicius Martins 
Assessor para Procedimentos Públicos. 
Registre-se e publique-se.

Vinicius Martins

PORTARIA PRE ADM 041/2025

O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS NO USO 
DAS SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

Considerando o licenciamento do 
vereador Fred Procópio para reassumir 
os cargos de Secretário de Governo e 
Secretário de Planejamento do Município 
de Petrópolis, conforme processo 
administrativo 1158/2025, 

Considerando o requerimento para 
retorno ao exercício do suplente, 
vereador Carlos Alberto, constante no 
processo administrativo 1177/2025, lido 
em plenário em 05 de novembro de 2025; 
e

Considerando a previsão legal inserta 
no artigo 26, § 7º, inciso II e alínea “c” da 
Resolução nº 125, de 14 de dezembro de 
2012 (Regimento Interno).

R E  S O L V E
Art. 1º - ALTERAR A LOTAÇÃO para o 
gabinete do vereador Carlos Alberto, 
os servidores: Vinícius Gonçalves de 
Oliveira, Coordenador Geral de Gabinete 
de Vereador, símbolo CC-E, matrícula: 
1703.036/21; Letícia Gonçalves Bertelli, 
Chefe de Gabinete de Vereador, símbolo 
CC-1, matrícula 1501.231/17; Marilene 
Rocha Lima, Assessor Especial, símbolo 
CC-2, matrícula 1774.025/22; João 
Lopes Nogueira, Assessor Parlamentar, 
símbolo CC-3, matrícula 1003.075/10; 
Flávio Oliveira Machado, Assistente 
Parlamentar, símbolo CC-4, matrícula 
0999.067/10; Ailton Viana da Costa, 
Assistente Parlamentar, símbolo CC-
4, matrícula 1532.130/18; e Claudinea 
Pereira de Rezende Dias, Oficial de 
Gabinete, símbolo CC-4, matrícula 
1939.071/25.

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 05 de novembro de 
2025.

Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Petrópolis, em 11 de 
novembro de  2025.

Junior Coruja

Presidente
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Prefeitura e Governo do Estado entregam 
Cartão Recomeçar a 132 famílias em Petrópolis

A Prefeitura e a Secre-
taria de Estado de Desen-
volvimento Social e Direi-
tos Humanos (SEDSDH) 
iniciaram a entrega do 
Cartão Recomeçar para 
132 famílias atingidas pela 
chuva de abril deste ano. 
Os primeiros cartões fo-
ram entregues nesta terça-
-feira (11/11), na Casa dos 
Conselhos Augusto Ângelo 
Zanatta, e os demais serão 
recebidos pelas famílias 
até o dia 19 (véspera do 
Feriado da Consciência 
Negra). O investimento do 
Governo do Estado é de 
quase R$ 400 mil. 

“A entrega do Cartão 
Recomeçar é um momen-
to de esperança e de alívio 
para as famílias. Esse car-
tão vem auxiliar e permi-
tir que as famílias possam 
retomar a vida normal. A 
missão do nosso governo é 
cuidar da população. Todo 
trabalho necessário para 

que esse benefício se tor-
nasse realidade foi feito e 
agora está sendo concreti-
zado”, destacou o prefeito 
Hingo Hammes. 

“É com muita alegria 
e com um profundo sen-
so de responsabilidade 
que estamos aqui hoje, em 
parceria com a Prefeitura 
de Petrópolis, para entre-
gar o Cartão Recomeçar a 
132 famílias atingidas pe-
las fortes chuvas. Hoje é 
um dia de recomeço. Sabe-
mos o quanto cada família 
lutou para superar as di-
ficuldades. Este cartão é 
um símbolo de esperança 
e reconstrução. A entrega 
do Cartão Recomeçar re-
afirma o compromisso do 
Governo do Estado com a 
reconstrução social e com 
o cuidado com as pessoas. 
É um Estado presente, que 
atua com responsabilida-
de para garantir dignida-
de e novas oportunidades 

a cada família fluminen-
se”, afirmou a secretária 
de Estado de Desenvol-
vimento Social e Direitos 
Humanos, Rosangela Go-
mes. 

Os beneficiários foram 
cadastrados pela Secreta-
ria Municipal de Assistên-
cia Social e agora vão re-
ceber um subsídio de R$ 3 
mil, pago pelo Governo do 
Estado em parcela única, 
e pode ser utilizado para 

aquisição de móveis, ele-
trodomésticos e materiais 
de construção perdidos ou 
danificados em função de 
desastre natural. 

Uma delas é a famí-
lia de Suelen Gonçalves. 
Ela morava no Alto Inde-
pendência e conta que, na 
chuva de abril, uma árvore 
caiu sobre casa dela, que 
também ficou alagada. 
Hoje, ela vive com os cin-
co filhos e dois irmãos no 

Valparaíso. “O Cartão vai 
me ajudar a comprar uma 
televisão, porque a minha 
entrou água, e vai ajudar a 
comprar um micro-ondas 
para eu poder fazer comi-
da para as crianças. Tam-
bém quero comprar um 
guarda-roupa, porque são 
muitas pessoas na minha 
casa e não tem lugar para 
guardar as coisas de todo 
mundo”, disse. 

O Cartão Recomeçar 
é destinado a famílias ins-
critas no CadÚnico (Ca-
dastro Único) com renda 
familiar de meio salário 
mínimo por pessoa ou ren-
da total de até três salários 
mínimos. Para ter acesso, 
é necessário que o decre-
to de calamidade pública 
reconhecido pelo Governo 
do Estado. 

Quem recebe o be-
nefício não pode sacar o 
dinheiro e deve utilizar o 
recurso para compra de 

itens em lojas cadastra-
das. Trata-se de um car-
tão de débito, que estará 
habilitado 10 dias após a 
entrega. Após esse perí-
odo, será necessário des-
bloquear o cartão pelo 
aplicativo para dispositi-
vos móveis “Meu Alelo”, 
ou pelo telefone: 0800 
03003. O prazo para uso 
saldo é de 180 dias. 

Mais da metade dos 
cartões foram entregues 
nesta terça e os demais se-
rão recebidos pelas famílias 
contempladas diretamente 
na Secretaria de Assistência 
Social, que fica na Avenida 
Ipiranga, 163 - Centro. O 
atendimento será feito nos 
dias 12 (quarta-feira), 13 
(quinta-feira), 14 (sexta-
-feira), 17 (segunda-feira), 
18 (terça-feira) e 19 (quar-
ta-feira), das 09h às 17h. É 
necessário que o beneficiá-
rio apresente documento de 
identidade e CPF originais. 

INVESTIMENTO de R$ 400 mil reforça apoio às famílias 

DIVULGAÇÃO
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